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VISÃO GERAL: Constituída em 2006, a Renova Energia atua no setor elétrico brasileiro desde 2000 através de sua controlada Enerbras
Centrais Elétricas S.A., tendo como foco o desenvolvimento de projetos de geração de energia elétrica por meio de fontes alternativas
renováveis, tais como pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) e parques eólicos. Ao longo de seus oito anos de atuação, a Renova
construiu um portfolio que inclui três PCHs em operação (com capacidade instalada total de 41,8 MW e uma carteira de projetos em
desenvolvimento com cerca de 1.486,7 MW em PCHs e 1.805 MW em parques eólicos nos Estados da Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso,
Maranhão, Goiás, Tocantins e Paraná. A Renova Energia tem investido na formação de uma sólida equipe de desenvolvimento, formada
por engenheiros, geólogos, técnicos em meio ambiente e especialistas em legislação altamente qualificados. Atualmente nosso corpo
técnico conta com profissionais com mais de 20 anos de experiência no setor de energia elétrica, provenientes de órgãos ambientais,
empresas de energia e de engenharia. A Renova Energia tem uma abordagem diferenciada ao setor de energia alternativa, integrando
estrategicamente as atividades de prospecção e desenvolvimento de projetos ao seu modelo de negócios. Ainda, privilegia a escala e a
concentração geográfica na concepção dos seus empreendimentos, o que assegura a obtenção de importantes sinergias nas fases de
construção e operação de ativos. Entre os sócios da Renova estão seus fundadores, os Srs. Ricardo Delneri e Renato Amaral, e o Fundo
InfraBrasil, administrado de forma independente pelo Banco Real - Santander. O Infrabrasil tem como quotistas destacados fundos de
pensão brasileiros e instituições financeiras, sendo signatário dos Princípios do Equador, que exigem uma série de verificações na
concessão de financiamento para projetos ambientalmente impactantes, o que demonstra o comprometimento da Renova com as
melhores práticas de governança corporativa, sustentabilidade e preservação do meio ambiente. Em 25 de agosto de 2008 a CVM
(Comissão de Valores Mobiliários) concedeu registro de Companhia Aberta para a Renova Energia, culminando processo de adesão da
companhia a elevados padrões de governança corporativa. Tal processo envolveu a adoção de um estatuto social alinhado com as
exigências do Novo Mercado da BMF/BOVESPA, que prevê aos acionistas minoritários direito de tag along integral, voto em questões
societárias específicas, assim como a manutenção de pelo menos 20% de membros independentes no Conselho de Administração da
empresa.  Adicionalmente, a Renova Energia entende que a definição de uma estratégia corporativa para a sustentabilidade e para a
integração da mesma nos processos da organização é de extrema relevância para o sucesso de seus negócios. Tal estratégia permite atrair
novos investidores cujo portfólio de investimento privilegie empresas que buscam a sustentabilidade e responsabilidade sócio-ambiental,
bem como a consolidação da Companhia como referência em sustentabilidade no mercado. A energia gerada pelas 3 PCHs em operação
foi integralmente vendida pela Renova à Eletrobrás no âmbito do PROINFA, por um prazo de 20 anos. Quanto à energia a ser gerada pelos
futuros empreendimentos a serem implantados, a Companhia conta com as seguintes alternativas de comercialização: (i) mercado livre
de energia elétrica, (ii) Consumidores Especiais; (iii) participação em leilões específicos para fontes alternativas no ACR e; (iv) parceiros,
no regime de auto-produção. CENÁRIO MACRO ECONÔMICO BRASILEIRO E A CRISE FINANCEIRA GLOBAL: Os resultados operacionais
da Renova Energia poderão ser impactados por mudanças na economia nacional, até mesmo por mudanças nas taxas de juros de curto
e longo prazo, políticas governamentais, índices inflacionários e política cambial. Ao longo de 2008, a economia brasileira apresentou um
forte ritmo de crescimento até o mês de setembro, apoiado no desempenho positivo do setor exportador e no aumento da demanda
interna. De fato, o PIB brasileiro cresceu 6,3% em 12 meses, até setembro de 2008, evidenciando a boa performance. Entretanto, a partir
do terceiro trimestre de 2008, o colapso de instituições financeiras relevantes nos EUA e em economias chave na Europa, desencadeou
um forte movimento de retração na oferta de crédito nos mercados nacional e internacional, com efeitos danosos no nível da atividade
econômica mundial. Ainda, ocorreu uma valorização representativa do US$, especialmente frente às moedas dos chamados países
emergentes, e queda significativa nos preços de commodities (minerais e agrícolas), em face da desaceleração generalizada da economia
mundial. A economia brasileira também foi afetada por este cenário adverso: de acordo com o IBGE, na passagem de novembro para
dezembro de 2008, os índices regionais da produção industrial, ajustados sazonalmente, recuaram em doze dos quatorze estados
pesquisados, com quedas entre 4,1% (Ceará) e 16,4% (Minas Gerais).  Contudo, o Brasil deverá ser impactado em menor escala pelo
cenário recessivo internacional, devido à sua condição macro-econômica favorável. Diante do contexto internacional, o País pertence a
uma categoria de menor vulnerabilidade: suas contas fiscais estão em condição satisfatória, a dependência do nível de atividade em relação
ao crédito é limitada e o sistema financeiro é bem mais capitalizado e regulado do que a média mundial. Ainda, desde o acirramento da
crise financeira internacional, o Governo Federal lançou uma série de medidas para mitigar efeitos da turbulência internacional na
economia brasileira, incluindo-se aí ampliação da liquidez no sistema financeiro nacional e pacotes de estímulo a setores industriais
específicos (automotivo e habitação), visando à manutenção da atividade econômica. O setor energético deverá continuar em expansão
dada a demanda crescente de energia elétrica, impulsionada pelo crescimento econômico do país e pela visão de longo prazo no
planejamento da expansão do sistema elétrico nacional, traduzindo-se em um ambiente favorável à Renova Energia. De acordo com o
Ministério de Minas e Energia (MME) o consumo de energia elétrica é positivamente correlacionado com o crescimento do PIB e da renda

média da população, possuindo elasticidade prevista de 1,1 para os próximos anos (Fonte: PDE). MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA: Em
2008, o Ministério de Minas e Energia - MME divulgou o Plano de Expansão de Energia 2008-2017 - o PDE 2008-2017 para o horizonte
de dez anos com o objetivo de definir um cenário de referência para implementação de novas instalações de geração e transmissão
necessárias para atender ao crescimento projetado do mercado brasileiro. O PDE 2008-2017 projetou um aumento da capacidade total de
geração, de 101 GW, em maio de 2008, para 155 GW em 2017. Esses montantes consideram a geração proveniente de usinas hidrelétricas
e termelétricas, excluindo valores relativos à importação, à geração eólica e a energia gerada por Itaipu. Ainda, o Governo Federal prevê a
necessidade de investimentos da ordem de US$7 bilhões por ano para expandir a matriz energética brasileira a níveis satisfatórios para
atendimento da demanda projetada. O Brasil sempre ocupou uma posição de destaque no cenário mundial no que diz respeito à
hidroeletricidade, estando entre os países com maior capacidade hidrelétrica instalada. Conforme informado no Balanço Energético
Nacional - BEN de 2007 elaborado pelo MME em conjunto com a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, somente cerca de 25% do
potencial hidroelétrico nacional foi explorado. Porém, a escassez de grandes projetos hidroelétricos aliada às crescentes restrições
ambientais a estes projetos e à preocupação mundial com o aquecimento global, tem estimulado o interesse no desenvolvimento de fontes
alternativas de energia, principalmente por outras fontes limpas de geração, dentre as quais se destacam as PCHs e as usinas de geração
eólica. Por possuírem menor porte, essas fontes renováveis mitigam riscos ambientais e de construção, contribuindo para a segurança do
empreendimento, o gerenciamento da incerteza quanto ao crescimento da demanda de energia ou do atraso no cronograma de
empreendimentos já licitados, bem como garante o acesso aos consumidores incentivados do mercado livre de energia no Brasil. O Brasil
é interconectado por mais de 87 mil km de linhas de transmissão de alta voltagem (230 kV ou mais), formando o Sistema Interligado
Nacional (SIN) que atende cerca de 98% do consumo de energia do país. A matriz energética do Brasil atualmente se apresenta conforme
o quadro a seguir:

Empreendimentos em Operação
Capacidade Instalada Total
Nº de Nº de

Tipo Usinas (kW) % Usinas (kW) %
Hidro 770 77.545.025 69,78 770 77.545.025 69,78
Gás Natural 89 10.593.502 9,54 120 11.842.985 10,66

Processo 31 1.244.483 1,12
Petróleo Óleo Diesel 759 3.645.755 3,28 779 4.910.949 4,42

Óleo Residual 20 1.265.194 1,14
Bagaço de Cana 263 3.605.918 3,25

Licor Negro 13 848.638 0,76
Biomassa Madeira 31 260.317 0,23 321 4.786.955 4,31

Biogás 8 41.874 0,04
Casca de Arroz 6 30.208 0,03

Nuclear 2 2.007.000 1,81 2 2.007.000 1,81
Carvão Mineral Carvão Mineral 8 1.455.104 1,31 8 1.455.104 1,31
Eólica 31 402.780 0,36 31 402.780 0,36

Paraguai 5.650.000 5,46
Importação Argentina 2.250.000 2,17 8.170.000 7,35

Venezuela 200.000 0,19
Uruguai 70.000 0,07

Total 2.031 111.120.798 100 2.031 111.120.798 100
Fonte : Aneel - Banco de Informações da Geração - 11 de fevereiro de 2009.
DESTAQUES REGULATÓRIOS: Em 09/12/2008, a diretoria da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) aprovou aperfeiçoamentos à
Resolução nº 395/1998, que trata dos procedimentos para registro, seleção, elaboração, aceite e outorga de autorização para implantação
de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs). Destaca-se nas novas regras a limitação de prazo para entrega do projeto básico à Aneel - 14
meses após a publicação do despacho correspondente ou do 1º despacho de registro ativo nos casos onde houver mais de um interessado
- além de outros prazos previstos ao longo do processo de forma a efetivar a implantação do empreendimento. Adicionalmente, a nova
Resolução estabelece critérios para seleção e hierarquização dos interessados, orientados pela intenção de privilegiar o empreendedor cujo

projeto esteja em condições de obter o aceite da Agência, introduzindo também quota de preferência fixada como incentivo ao autor dos
correspondentes estudos de inventário, limitada a 40% do potencial identificado. Esse último aspecto é de especial relevância para a
Renova Energia S.A., tendo em vista nossa integração para as atividades de prospecção e desenvolvimento de estudos de inventários/
potenciais eólicos, o que atesta a coerência do nosso modelo de negócios e posicionamento estratégico. Comentário de Desempenho:
Resultado Econômico Financeiro: As PCHs Colino I e Colino II, da controlada indireta ESPRA entraram em fase de testes respectivamente
em 29 de agosto de 2008 e 11 junho de 2008, bem como em fase de operação comercial em 23 de setembro de 2008 e 17 de julho do
mesmo ano. A PCH Cachoeira da Lixa da controlada indireta Espra entrou em fase de testes em 01 de maio de 2008 e em fase de operação
comercial em 24 de maio de 2008. O resultado de 2008  não reflete as perspectivas da Companhia, em vista do contrato de compra e venda
de energia elétrica celebrado com as Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS, através do PROINFA - Programa de Incentivo as Fontes
Alternativas de Energia Elétrica, onde a ESPRA venderá toda a sua produção de energia elétrica passível de ser contratada por um prazo de
20 (vinte anos). A receita anual estimada é de aproximadamente R$ 35 milhões por ano*, considerando a correção pelo IGPM desde
junho/04. * Informação não revisada pelos auditores independentes. Receitas: No ano de 2008, a controlada indireta Energética Serra da
Prata (ESPRA) auferiu receita operacional bruta de R$ 15.970 mil, obtida na venda de 101.402,99 MW/h.  Despesas: No período apurado,
o valor referente a despesas gerais e administrativas foram de R$13.110 mil referentes a gastos com a estrutura administrativa, despesas
advocatícios, serviços prestados a pessoa jurídica, despesas tributárias e gastos com propaganda e publicidade. O resultado financeiro
líquido do ano de 2008 foi de R$ (20.424) mil, devido a receitas financeiras de R$ 4.015 mil e despesas financeiras no valor de R$ (24.439)
mil, decorrentes de pagamento de juros de nossos contratos de debêntures, empréstimos no BNB e Banco Real. Obtivemos um prejuízo
no ano de R$ 24.863 mil. Investimentos: Possuímos investimentos na Cia. Enerbras, cuja participação é de 100%. A Enerbras por sua vez,
controla diretamente a Energética Serra da Prata S.A. com 99,99%, que possui as PCHs Cachoeira da Lixa, Colino I e Colino II, integrantes
do Complexo Hidrelétrico Serra da Prata. O nosso ativo imobilizado evoluiu de R$ 168.255 mil em dezembro/07 para R$ 205.597 milhões
em dezembro/08 em vista de investimentos realizados na conclusão das obras das PCHs anteriormente mencionadas. Financiamentos e
Patrimônio Líquido: Para financiar estes investimentos, além de nossos próprios recursos, acessamos linhas de créditos disponíveis e
obtivemos novos desembolsos do contrato de financiamento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil em 30 de junho de 2006. 
O endividamento bruto da empresa, representado pelos empréstimos e financiamentos, de curto e longo prazo com instituições
financeiras, atingiu o valor de R$ 145.232 mil em dezembro/08, comparado ao saldo de R$ 123.817 mil em dezembro/07. 
Nosso patrimônio líquido encerrou o quarto trimestre de 2008 em R$ 9.016 mil. Portfólio de Projetos: Além dos investimentos realizados
no Complexo Serra da Prata, no ano de 2008 a Companhia seguiu investindo na prospecção e desenvolvimento de novos potenciais para
a construção de PCHs, tendo incrementado significativamente sua carteira desses projetos. Acreditamos que o mercado de energia
apresenta condições favoráveis para o investimento em PCHs e pretendemos seguir investindo neste segmento. Investimos também no
desenvolvimento de um importante complexo eólico no Nordeste. Sustentabilidade e Meio Ambiente: Compreendendo o seu negócio
como a geração de energia com respeito ao meio ambiente, a Renova Energia está empenhada em assegurar a perenidade das suas
atividades, possuindo plena consciência do seu papel e da sua responsabilidade sócio ambiental o desenvolvimento sustentável, e seus
pilares social, ambiental e econômico. Em 2008 demos continuidade aos programas ambientais e de relacionamento com as comunidades
onde atuamos. Segue abaixo, relação de alguns programas elaborados e implementados: a) Programa Limnológico e de qualidade das
águas. b) Análise Preliminar de Risco. c) Programa e Saúde. d) Programa de Educação Ambiental. e) Programa de Controle de Processos
Erosivos e Assoreamento. f) Programa de Comunicação Social. g) Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna Silvestre na área
de influência direta do empreendimento. h) Programa de Monitoramento de Ictiofauna. i) Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 
j) Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT. k) Programa de Controle Médico e Saúde
Ocupacional - PCMSO. l) Apresentar ao CRA, quando do requerimento da licença de operação, plano de ação emergencial - PAE da
Barragem, conforme diretrizes e parâmetros estabelecidos no Manual de Segurança e Inspeção de Barragens, do Ministério da Integração
Nacional. m) Realizar o levantamento potencial da mão-de-obra local, com vistas ao futuro recrutamento e treinamento específico desta,
conforme diretrizes estabelecidas no Programa de Capacitação da mão-de-obra local apresentado ao CRA. n) O objetivo principal desse
programa é atender a legislação ambiental vigente e consequentemente atender os anseios da comunidade com a minimização e
compensação dos impactos ambientais negativos, assim como a promoção dos impactos ambientais positivos. Administração: O quadro
de pessoal da Renova Energiaencerrou 2008 com 35 empregados, distribuídos nos escritórios de Salvador, São Paulo, Belo Horizonte e
Tocantins. Considerações Finais: A Renova Energia segue confiante no desenvolvimento de suas atividades e envidando seus melhores
esforços para ampliar sua carteira de projetos e desenvolvê-los de forma sustentável ao longo dos próximos anos, ratificando o seu
compromisso de gerar mais energia limpa para o Brasil. A Diretoria

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2008 2007 2008 2007
Circulante

Disponibilidades 5 48.046 65.187 1.642.330 95.901
Aplicações financeiras 6 5.168.624 2.097.775 5.168.624 5.024.515
Contas a receber de clientes 7 – – 3.861.076 –
Imposto a recuperar 8 327.715 9.558 620.298 335.298
Adiantamentos 301.483 85.909 546.578 327.960
Despesas antecipadas 567 – 340.183 –
Outros créditos 118.995 – 136.363 –

5.965.430 2.258.429 12.315.452 5.783.674
Não circulante

Realizável a longoprazo
Partes relacionadas 9 7.346.757 1.081.150 – –
Títulos de capitalização – – 25.000 25.000
Cauções e depósitos vinculados 10 – – 10.845.163 4.269.467
Outros créditos – 11.535 – 11.535

7.346.757 1.092.685 10.870.163 4.306.002
Permanente

Investimentos 11 – 11.089.537 – –
(–) Deságio na Aquisição (6.419.237) (6.419.237) – –
Outros Investimentos 60.000 – 70.000 –
Imobilizado 12 2.788.567 113.897 205.597.434 168.255.416
Intangível 13 11.510.595 1.073.236 18.854.586 20.889.127

7.939.925 5.857.432 224.522.020 189.144.543
21.252.112 9.208.546 247.707.635 199.234.219

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2008 2007 2008 2007
Circulante

Empréstimos e
Financiamentos 14 – – 4.026.720 4.565.098

Fornecedores 3.251.496 246.528 7.283.082 10.768.782
Impostos e contribuições 

sociais a recolher 15 412.826 57.641 911.013 254.386
Salários e férias a pagar 543.110 15.927 543.110 26.253
Outras contas a pagar – – 82.663 –

4.207.432 320.096 12.846.588 15.614.519
Não circulante

Empréstimos eFinanciamentos 14 – – 141.205.770 119.252.858
Debêntures 16 – – 78.219.197 53.923.954
Partes relacionadas 9 4.286.510 5.008.325 – 8.325
Provisão para passivo a descoberto

- Enerbras 11 3.741.327 – – –
Impostos diferidos – – – 135.201
Deságio na Aquisição 

de investimentos – – 6.419.237 6.419.237
8.027.837 5.008.325 225.844.204 179.739.575

Patrimônio líquido 17
Capital social 34.342.535 4.342.535 34.342.535 4.342.535
Prejuízos acumulados (25.325.692) (462.410) (25.325.692) (462.410)

9.016.843 3.880.125 9.016.843 3.880.125
21.252.112 9.208.546 247.707.635 199.234.219

Controladora Consolidado
Nota 2008 2007 2008 2007

Receita operacional bruta
Venda de produtos – – 15.970.471 –
Deduções

Impostos sobre as vendas – – (603.719) –
Receita operacional líquida – 15.366.752 –
Custos dos produtos vendidos 

e dos serviços prestados – – (5.701.455) –
Lucro bruto – – 9.665.297 –
Receitas (despesas) operacionais

Despesas administrativas (11.561.987) (854.608) (12.974.514) (3.567.462)
Despesas tributárias (63.433) (29.422) (64.573) (143.359)
Despesas financeiras 18 (569.107) (5.353) (24.511.149) (8.561.077)
Receitas financeiras 18 2.239.959 102.534 4.015.297 102.534
Resultado da equivalência patrimonial (14.830.864) (11.382.515) – –
Outras (despesas) receitas operacionais – 9.274.072 – 9.274.072

Lucro (prejuízo) operacional (24.785.432) (2.895.292) (23.869.642) (2.895.292)
Outras receitas 18.150 – 18.150 –
Outras despesas (96.000) – (96.000) –

Prejuízos antes do imposto de renda 
e da contribuição social (24.863.282) (2.895.292) (23.947.492) (2.895.292)

Imposto de renda e contribuição social – – (915.790) –
Prejuízo do exercício (24.863.282) (2.895.292) (24.863.282) (2.895.292)
Prejuízo por lote de mil ações - R$ (31,02) (3,61) (31,02) (3,61)
Quantidade de ações ao final do exercício 801.606 801.606 801.606 801.606

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2008

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 (Em Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 (Em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 (Em Reais)

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 (Em Reais)

Controladora Consolidado
2008 2008

Receitas
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – 15.366.752 
Resultados não operacionais (77.850) (77.850)

Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
Custos das mercadorias vendidas e serviços prestados – (2.199.459)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outras 

despesas operacionais (6.545.940) (7.953.704)
(6.623.790) 5.135.739 

Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (73.198) (3.579.957)

Valor adicionado líquido gerado pela Companhia (6.696.988) 1.555.782 
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial (14.830.864) –
Receitas financeiras 2.239.959 4.015.297 

(19.287.893) 5.571.079
Valor adicionado total a distribuir (19.287.893) 5.571.079 
Distribuição do valor adicionado

Empregados
Salários e encargos 3.348.427 3.348.427 
Comissões sobre vendas – –
Honorários da diretoria 1.594.422 1.594.422 
Participação dos empregados nos lucros – –
Planos de aposentadoria e pensão – –

Tributos
Federais 1 916.931 
Estaduais 53.489 53.489 
Municipais 9.943 9.943 
Menos: incentivos fiscais

Financiadores
Juros 569.107 24.511.149
Aluguéis – –

Juros sobre capital próprio e dividendos
Lucros retidos/prejuízo do exercício (24.863.282) (24.863.282)

(19.287.893) 5.571.079 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 (Em Reais)

Controladora Consolidado
2008 2007 2008 2007

Atividades pré-operacionais/operacionais
Prejuízo líquido antes do imposto de renda

e contribuição social (24.863.282)(2.895.292) (36.170.475) (14.535.057)
Depreciação 73.198 778 3.579.957 778
Juros sobre empréstimo – – 8.315.871 –
Juros sobre debêntures – – 14.412.206 –
Juros sobre mútuos (113.804) – (103.663) –
(Aumento) redução mútuo (6.873.619) 3.927.175 95.337 8.325
Aumento de adiantamentos a fornecedores (279.370) (85.909) (299.782) (327.960)
Aumento de adiantamento 

para futuro aumento de capital – – – 19.676.651
Aumento de impostos a recuperar - Curto prazo (318.156) (9.558) (284.999) (316.438)
(Aumento)/redução de fornecedores a pagar 3.004.968 246.528 (3.403.037) 5.524.270
(Aumento) redução de clientes – – (3.861.076) –
(Aumento) redução das 

obrigações fiscais e sociais 355.185 57.641 294.617 (176.890)
Imposto de renda e contribuição social 

sobre lucros pagos no exercício – – (553.782) –
Redução de obrigações trabalhistas 527.183 15.927 516.857 26.253
Aumento de despesas antecipadas (567) – (340.183) –
Aumento de outros créditos a receber – – – (10.000)
(Aumento) redução outras provisões 3.741.327 (4.115.000) 3.741.327 (4.115.000)
(Aumento) redução outras contas a receber 11.535 (11.535) 11.535 (11.535)
(Aumento) redução outras contas a pagar – – (135.201) 135.201
Caixa líquido gerado nas 

atividades operacionais (24.735.402)(2.869.245) (14.184.491) 5.878.598
Atividades de investimentos

Investimentos em imobilizado (2.747.868) (114.675) (40.088.882)(101.752.816)
Investimentos em intangível (10.437.359)(1.073.236) 1.201.450 (9.804.709)
Investimentos em participações 11.089.537 2.100.118 (1.518.345) (70.433.314)
Outros investimentos (60.000) – (70.000) –
Caixa líquido consumido nas

atividades de investimentos (2.155.690) 912.207 (40.475.777)(181.990.839)
Atividades de financiamentos

Depósitos vinculados (55.200) – (6.630.896) (4.269.467)
Aumento (redução) de financiamentos/

empréstimos - Curto prazo – – (538.378) 4.565.098
Aumento (redução) de financiamentos/

empréstimos - Longo prazo – – 13.637.042 69.269.875
Aumento de reserva de capital – – – 9.796.750
Aumento de debêntures – – 9.883.038 41.073.954
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – (19.676.651)
Aumento de capital 30.000.000 4.115.000 40.000.000 76.648.432
Caixa líquido consumido nas atividades de

financiamentos 29.944.800 4.115.000 56.350.806 177.407.991
Aumento das disponibilidades 3.053.708 2.157.962 1.690.538 1.295.750
Saldo das disponibilidades 

no início do exercício 2.162.962 5.000 5.120.416 3.824.666
Saldo das disponibilidades 

no final do exercício 5.216.670 2.162.962 6.810.954 5.120.416
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 (Em Reais)

Capital Capital a Capital Lucro/Prejuízos Adiantamento para futuro
social integralizar integralizado acumulados Total aumento de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2006 50.000 – 50.000 2.432.882 2.482.882 177.535 2.660.417
Integralização de capital 4.292.535 – 4.292.535 – 4.292.535 (177.535) 4.115.000
Subscrição de capital 30.000.000 (30.000.000) – – – – –
Prejuízo do exercício – – – (2.895.292) (2.895.292) – (2.895.292)
Saldos em 31 de dezembro de 2007 34.342.535 (30.000.000) 4.342.535 (462.410) 3.880.125 – 3.880.125
Integralização de capital – 30.000.000 30.000.000 – 30.000.000 – 30.000.000
Prejuízo do exercício – – – (24.863.282) (24.863.282) – (24.863.282)
Saldos em 31 de dezembro de 2008 34.342.535 – 34.342.535 (25.325.692) 9.016.843 – 9.016.843

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Renova Energia S.A. (Renova) foi constituída em 06 de dezembro de 2006,
na forma de Sociedade Anônima de Capital Fechado. A Companhia tem por objeto social a geração e
comercialização de energia elétrica em todas as suas formas, produção de combustíveis a partir de
fontes naturais e renováveis, prestação de serviços de apoio logístico a empresas ou companhias de
consultoria ambiental e participação no capital social de outras sociedades, mesmo que de outros fins
sociais. A Companhia possui participação de 100% na Enerbras Centrais Elétricas S.A. (Enerbras), uma
Sociedade que tem por objeto social exclusivo participar no capital social da Energética Serra da Prata
S.A., sociedade por ações com sede em Salvador - BA. A controlada indireta Energética Serra da Prata
S.A. (ESPRA) iniciou as atividades operacionais das PCH Cachoeira da Lixa, PCH Colino 2 e PCH Colino
1 em maio/2008, julho/2008 e setembro/2008, respectivamente. Em 30 de junho de 2004 foi assinado
um contrato de compra e venda de energia elétrica com a Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS,
através do PROINFA - Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, onde a ESPRA
venderá toda sua produção de energia elétrica passível de ser contratada a longo prazo por um prazo
de 20 (vinte) anos. A receita anual estimada é de aproximadamente R$ 33 milhões por ano (*),
corrigida pelo IGPM desde junho/04. (*) Dado não auditado por nossos auditores independentes. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Para fins de comparação, a conta do diferido, referente ao exercício de 2007 foi reclassificada para
atender ao padrão de apresentação atual. Na elaboração das demonstrações financeiras de 2008, 
a Companhia adotou pela primeira vez as alterações na legislação societária introduzidas pela Lei n°
11.638 aprovada em 28 de dezembro de 2007, com as respectivas modificações introduzidas pela
Medida Provisória nº 449 de 3 de dezembro de 2008. A Lei nº 11.638/07 e a Medida Provisória 449/08
modificam a Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos a elaboração e divulgação das demonstrações
financeiras. A Companhia incluiu na divulgação das suas demonstrações financeiras a Demonstração
do Valor Adicionado (DVA), que tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela
Companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, 
tais como empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza
não distribuída. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela
Diretoria em 12 de fevereiro de 2009. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Adoção
inicial da Lei nº 11.638/07: A Administração da Companhia optou por elaborar balanço patrimonial de
transição em 1º de janeiro de 2008 que é o ponto de partida da contabilidade de acordo com a
legislação societária modificada pela Lei nº 11.638/07 e pela Medida Provisória nº 449/08. 
As modificações introduzidas pela referida legislação caracterizam-se como mudança de prática
contábil, entretanto, conforme facultado pelo Pronunciamento Técnico CPC 13 - Adoção Inicial da Lei
nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08, aprovado pela Deliberação CVM nº 565 de 17 de
dezembro de 2008, todos os ajustes com impacto no resultado poderiam ser efetuados contra conta
de lucros acumulados na data de transição nos termos do art. 186 da Lei nº 6.404/76, sem efeitos
retrospectivos sobre as demonstrações financeiras. Em decorrência das alterações da Lei nº 6.404/76,
o saldo de 2007 do diferido foi reclassificado para o intangível para permitir a comparação com as
demonstrações financeiras de 2008. A reclassificação efetuada não tem impacto no resultado nem no
patrimônio líquido de 2007. Não houve ajuste patrimonial decorrente da adoção inicial da Lei nº
11.638/07 e Medida Provisória 449/08. 3.2. Sumário das práticas contábeis modificadas pela
adoção inicial da Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08 - Ativo intangível: Determinados
ativos intangíveis já reconhecidos antes da adoção inicial da Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº
449/08, e que atendem os requisitos específicos do Pronunciamento Técnico CPC 04 - Ativo Intangível,
aprovado pela Deliberação CVM 553, foram reclassificados do grupo de contas do ativo diferido para
o grupo de contas específico de ativos intangíveis. 3.3. Descrição das principais práticas contábeis:
a. Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime
contábil de competência de exercício. b. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de
julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e
premissas pelo menos trimestralmente. c. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não-
derivativos incluem, caixa, aplicações financeiras, contas a receber, caixa, empréstimos,
financiamentos, assim como outras contas a pagar. d. Ativo circulante e não circulante: • Contas a
receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos
impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte,
os quais são considerados créditos tributários. • Disponibilidades: Compreende o saldo em caixa e
depósitos bancários. • Aplicações financeiras: As aplicações financeiras estão avaliadas ao custo,
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. • Demais ativos circulantes e não
circulantes: São apresentados ao valor líquido de realização. e. Permanente: • Imobilizado: Os ativos
imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação
calculada pelo método linear com base nas taxa mencionadas na Nota Explicativa nº 10. Os encargos
financeiros dos financiamentos contratados na fase de construção de bens integrantes do ativo
imobilizado são capitalizados. • Intangível: Os ativos intangíveis são registrados pelo custo de
aquisição ou formação, deduzido da amortização calculada de acordo com o tempo de retorno
econômico dos gastos. f. Redução ao valor recuperável: Os ativos do imobilizado e do intangível, 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.
g. Passivo circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais
incorridas até a data do balanço. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. i. Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda é apurado com base no lucro presumido. O imposto de renda
e a contribuição social são recolhidos mensalmente sobre a receita bruta, considerando o percentual
de presunção, nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente. A Companhia irá optar pelo
Regime Tributário de Transição (RTT), conforme a Medida Provisória nº 449/08, exercício de opção
este que será manifestado, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da
Pessoa Jurídica de 2009. 4. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras
consolidadas incluem as demonstrações da Renova Energia S.A. e de suas controladas Enerbras, bem
como da controlada indireta ESPRA com percentual de participação de 100% e de 99,999%,
respectivamente, em 31 de dezembro de 2008. Descrição dos principais procedimentos de
consolidação: a. Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas
consolidadas; b. Eliminação das participações no capital, reservas e lucros (prejuízos) acumulados da
empresa controlada; c. Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não
realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da
mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos
relacionados; d. Eliminação dos encargos de tributos sobre a parcela de lucro não realizado e
apresentados como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado; e e. Destaque do valor da
participação dos acionistas minoritários nas demonstrações financeiras consolidadas.
5. Disponibilidades: Controladora Consolidado

2008 2007 2008 2007
Caixa 3.186 7.788 9.759 14.837
Bancos conta movimento 44.860 57.399 1.632.571 81.064
Total 48.046 65.187 1.642.330 95.901
6. Aplicações financeiras: Controladora Consolidado
Natureza 2008 2007 2008 2007
Banco ABN Real 5.168.624 2.097.775 5.168.624 2.097.775
Banco do Nordeste do Brasill – – – 2.926.740
Total 5.168.624 2.097.775 5.168.624 5.024.515
A taxa média da aplicação, apresentada acima, se refere às remuneração obtida no período de janeiro
a dezembro de 2008 e estão relacionada à taxa CDI deste período, cujo saldo já se encontra valorizado
a mercado. 7. Contas a receber de clientes (Consolidado): 2008 2007
Clientes 3.861.076 –
Corresponde a valores a receber da venda de energia gerada pela controlada indireta Espra, referente
às PCHs Cachoeira da Lixa, Colino 2 e Colino 1.
8. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2008 2007 2008 2007
IRRF a compensar 75 – 72.743 134.392
PIS a compensar 368 – 39.131 26.748
COFINS a compensar 1.699 – 180.606 123.450
Contribuição social a compensar 567 – 2.613 41.150
ISS retido na fonte a Compensar – – 199 –
IRRF sobre aplicação financeira 325.006 9.558 325.006 9.558
Total 327.715 9.558 620.298 335.298
O crédito de imposto de renda retido na fonte originado de aplicações financeiras será aproveitado nos
recolhimentos de tributos federais na fase operacional da controlada ESPRA.
9. Transações com partes relacionadas: Controladora Consolidado

2008 2007 2008 2007
Ativo não circulante
Créditos com pessoas ligadas (1) 7.346.757 1.081.150 – –
Passivo não circulante
Empréstimos a pessoas ligadas (2) 4.286.510 5.008.325 – 8.325
(1) Corresponde a valores a receber da controlada indireta ESPRA. (2) Os empréstimos com a controlada
Enerbras foram efetuados para suprir as necessidades de caixa. O prazo de vencimento será em 31 de
dezembro de 2013 e o valor devido será sujeito a correção pela TJLP, acrescido de juros de 0,5% a.a.,

os quais não serão capitalizados. A remuneração anual dos administradores em 2008 foi de 
R$ 1.849.695. 10. Cauções e depósitos vinculados (Consolidado): O saldo de R$ 10.845.163 em 31
de dezembro de 2008 (R$ 4.269.467 em 31 de dezembro de 2007) refere-se a aplicação financeira em
fundo de renda fixa denominada de “fundo de liquidez em conta reserva” junto ao Banco do Nordeste
S.A., cujo objetivo é garantir o financiamento obtido para a construção das PCHs. Esta aplicação não
poderá ser movimentada até o prazo final do financiamento que ocorrerá em 2026. A aplicação em
fundo de investimento em renda fixa do Banco do Nordeste S.A., com remuneração de 11,24% a.a.,
cujos saldos ao final do período já se encontram valorizados a mercado. 11. Investimentos
(Controladora): Movimentação do investimento: Enerbras Centrais Elétricas (Enerbras)

31/12/2008 31/12/2007
Ações do capital social 5.170.100 5.170.100
Quantidade de ações possuídas 5.170.100 5.170.100
Percentagem de participação 100,00% 100,00%
Deságio na compra de ações (6.419.237) (6.419.237)
Passivo descoberto em 31 de dezembro (3.741.327) 11.089.537
Prejuízo do exercício (14.830.864) (11.639.765)
Investimento em 31 de dezembro – 4.670.299
Equivalência patrimonial (14.830.864) (11.382.515)
Em 22 de dezembro de 2006 a Renova Energia S.A. adquiriu 83,89654% das ações da Enerbras
(Enebras Centrais Elétricas S.A.), pelo valor de R$ 4.337.535, gerando um deságio na transferência
acionária de R$ 4.079.547. Estas ações encontram-se em poder dos seus ex-acionistas Ricardo
Delneri e Renato Amaral com deságio, sem fundamentação econômica. Em 10 de setembro de 2007
a Renova Energia S.A. adquiriu 16,10345% de ações restantes da Enerbras (Enerbras Centrais
Elétricas S.A.), pelo valor de R$ 8.326, gerando um deságio na transferência acionária de 
R$ 2.339.691. Estas ações estavam em poder das companhias Hidráulica Industrial S.A. Industria e
Comércio, que detinha 2,22017% das ações, Sociedade de Engenharia e Montagens Industriais Ltda.,
que detinha 3,32131% das ações, Intertechene Consultores Associados S/C Ltda., que detinha
0,66223% das ações e Odebrech Investimentos em Infra-Estrutura Ltda., que detinha 9,89975 das
ações. O deságio na transferência acionária não possui fundamentação econômica. O deságio para fins
de consolidação está sendo apresentado na conta de “Exigível a Longo Prazo”.12. Imobilizado
(Controladora): 2008 2007

Taxa de Depreciação Imobilizado Imobilizado
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Máquinas e
equipamentos 10% 537.307 (26.141) 511.166 13.948

Veículos 20% 6.000 6.000 –
Móveis e utensílios 10% 311.685 (12.207) 299.478 21.516
Computadores e

periféricos 20% 141.594 (23.456) 118.138 9.120
Benfeitorias em

imóveis de terceiros 10% 478.218 (12.172) 466.046 69.313
Imobilizações em

andamento – – – –
Terrenos 1.387.739 – 1.387.739 –
Total 2.862.543 (73.976) 2.788.567 113.897
a. Movimentação do custo (Controladora)

2007 2008
Custo Adições Transferências Custo

Máquinas e equipamentos 14.065 235.374 287.868 537.307
Veículos – 6.000 – 6.000
Móveis e utensílios 21.697 289.988 – 311.685
Computadores e periféricos 9.600 131.994 – 141.594
Benfeitorias em móveis de terceiros 69.313 408.905 478.218
Imobilizações em andamento – 409.899 (409.899) –
Terrenos – 1.265.708 122.031 1.387.739
Total 114.675 2.747.868 – 2.862.543
b. Imobilizado (Consolidado) 2008 2007

Taxa de Depreciação Imobilizado Imobilizado
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Administração
Máquinas e equipamentos 10% 545.287 (27.564) 517.722 21.302
Móveis e utensílios 10% 346.001 (18.492) 327.509 52.978
Computadores e periféricos 20% 156.091 (27.591) 128.500 19.342
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 478.218 (12.172) 466.046 69.313
Veículos 20% 6.000 – 6.000 –

Usina
Terrenos – 1.991.602 – 1.991.602 23.444
Reservatórios, barragens e adutoras – 93.493.134 (1.058.026) 92.435.108 –
Edificações, obras civis e benfeitorias – 45.247.641 (700.108) 44.547.533 –
Máquinas e equipamentos – 66.013.231 (907.713) 65.105.518 –
Veículos – 403 (44) 359 –
Móveis e utensílios – 74.561 (3.024) 71.537 –
Imobilizações em andamento – – – – 168.069.037

Total 208.352.169 (2.754.735) 205.597.434 168.255.416
c. Movimentação imobilizado (Consolidado)

2007 2008
Custo Adições Transferência Baixa Custo

Administração
Máquinas e equipamentos 22.045 235.374 287.868 – 545.287
Móveis e utensílios 56.013 289.988 – – 346.001
Computadores e periféricos 21.247 134.844 – – 156.091
Benfeitorias em imóveis de terceiros 69.313 408.905 – – 478.218
Veículos – 6.000 – – 6.000
Imobilizações em andamento – 409.899 (409.899) – –

Usina
Terrenos 23.444 1.266.244 701.914 – 1.991.602
Reservatórios, barragens e adutoras – 1.104.291 92.388.843 – 93.493.134
Edificações, obras civis e benfeitorias – 9.873.883 35.373.758 – 45.247.641
Máquinas e equipamentos – 6.552.543 59.460.688 – 66.013.231
Veículos – – 403 – 403
Móveis e utensílios – 1.322 73.424 (185) 74.561
Imobilizações em andamento 168.069.037 19.807.962 (187.876.999) – –

Total 168.261.099 40.091.255 – (185) 208.352.169
As imobilizações em serviço estão divididos em 2 grupos. O da Administração refere-se aos itens
imobilizados no escritório da ESPRA, e o da Usina, referem-se a construção do Complexo Hidroelétrico
Serra da Prata que é composto pelas PCH’s (Pequenas Centrais Hidroelétricas) Cachoeira da Lixa,
Colino 1 e Colino 2, e demais obras entre os Municípios de Itamaraju, Vereda e Jucuruçu. Em
novembro de 2008, conforme resolução normativa nº 190 de 12 de dezembro de 2005, foi concluído
o processo de unitização dos bens imobilizados em serviço. Para a construção foi contratada o
Consórcio Construtor Serra da Prata que é composto pelas seguintes empresas; Construtora Norberto
Odebrecht, Hidráulica Industrial S.A. Indústria e Comercio, Sociedade de Engenharia e Montagens
Industriais Ltda. e Intertechne Investimentos em Infra-Estrutura Ltda. De acordo com os artigos 63 e
64 do Decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e instalações utilizados na geração,
transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são vinculados a estes serviços, não
podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a previa e expressa
autorização do Órgão Regulador. A ANEEL, através do ofício 459/2001- SFF/ANEEL, de 26 de junho de
2001, autorizou a dação dos direitos emergentes, bens e instalações da concessão em garantia ao
cumprimento das obrigações assumidas pela companhia no âmbito do financiamento direto, repasse
e emissão de debêntures. A depreciação da Usina foi calculada de acordo com o Manual de
Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica, e de acordo com a Portaria nº 815 de 30 de
novembro de 1994 do DNAEE (Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica). 13. Intangível
(Controladora e Consolidado): Na Controladora o intangível está composto pelos gastos com
desenvolvimento de projetos relacionados à construção de novas PCH’s e usinas Eólicas no montante
de R$ 11.510.595 em 31 de dezembro de 2008 (R$ 1.073.236 em 31 de dezembro de 2007). No
Consolidado está composto pelos gastos pré-operacionais da controlada indireta Espra, no montante
de R$ 18.854.586 em 31 de dezembro de 2008 (R$ 20.889.127 em 31 de dezembro de 2007) incluem
basicamente, assessoria jurídica, aluguéis e seguros que foram diferidos na fase de construção das
PCH’s (Pequenas Centrais Hidrelétricas) de Cachoeira da Lixa, Colino 1 e Colino 2. A amortização será
calculada de acordo com o tempo de retorno econômico dos gastos.14. Empréstimos e
financiamentos (Consolidado): Moeda nacional 2008 2007
Empréstimos

Banco Real ABN - AMRO S.A.
Cédula de Crédito Bancário - Indexador:

2,5% a.a. + 100% do CDI - Vencimento em 31 de janeiro de 2013 20.103.174 17.446.655
Financiamentos

Banco do Nordeste do Brasil
Implantação do Projeto de Construção das PCHs - 

Indexador: 9,5% a.a. - Vencimento em 30 de junho de 2026 125.129.316 106.371.301
Parcela a amortizar a curto prazo classificada no passivo circulante (4.026.720) (4.565.098)
Passivo não circulante 141.205.770 119.252.858

As parcelas classificadas no Passivo Não Circulante têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano de vencimento: 2008 2007
2010 9.271.011 8.191.802
2011 6.335.970 8.310.306
2012 7.731.824 9.788.146
2013 15.695.376 14.850.397
Após 2013 102.171.589 78.112.207
Total 141.205.770 119.252.858
Como garantias foram concedidos: a) fiança bancária; b) hipoteca de primeiro grau dos imóveis com
todas as instalações existentes na: Fazenda Entorno PCH - Colino 2, situada no município de Vereda
(BA); Imóvel rural PCH - Cachoeira da Lixa, situado no município de Jucuruçu (BA); imóvel rural PCH
Colino 1 - D, E, F, situado no município de Vereda (BA); c) Penhor de ações; d) Penhor dos Direitos
Emergentes das Resoluções Autorizativas; e) Cessão e Vinculação de Receita dos contratos firmados
com a Eletrobrás S.A.; f) Fundo de liquidez em conta reserva; e g) Seguro garantia para conclusão de
obra. 15. Impostos e contribuições a recolher: Controladora Consolidado

2008 2007 2008 2007
IRRF a recolher 63.944 3.776 87.615 85.207
IRPJ a pagar – – 260.594 –
CSLL a pagar – – 101.415 –
ICMS a recolher 534 534 –
PIS, COFINS e CSLL 37.987 14.242 40.257 129.556
ISS a recolher 1.012 – 23.025 –
IOF a recolher – – 34.676 –
FGTS a recolher 18.355 – 18.355 –
IRRF sobre folha 185.473 39.623 185.473 39.623
INSS retido de terceiros 105.521 – 159.069 –

412.826 57.641 911.013 254.386
16. Debêntures - Consolidado: Em 31 de julho de 2006 foi realizada Assembléia Geral Extraordinária
que aprovou a emissão de até 535 (quinhentos e trinta e cinco) debêntures, divididas em 4 (quatro)
séries com valor nominal unitário de R$ 50.000 na data de emissão em 1º de agosto de 2006. Em 10
de setembro de 2007 foi realizada Assembléia Geral Extraordinária que deliberou acerca da alteração
de cláusulas e condições da 1º emissão de 535 debêntures aprovada na Assembléia Geral
Extraordinária de 31 de julho de 2006, bem como sobre a emissão de 2 (duas) novas séries,
aumentando para 1.153 o total de debêntures. A Assembléia Geral Extraordinária aprovou ainda a
reestruturação das debêntures na data de 20 de setembro de 2007, a qual alterou o valor nominal
unitário de cada Série, conforme segue: Valor nominal
Séries unitário - R$
I 54.030,16
II 57.611,84
III 54.514,43
IV 55.516,95
V e VI 50.327,92
As debêntures são do tipo simples, nominativas, sem a emissão de cautelas ou certificados, 
com vencimento final em 31 de julho de 2026. As debêntures farão jus ao recebimento de uma
remuneração variável paga trimestralmente pela emissora, conforme definido na cláusula quarta do
Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures, baseado nas operações da
Controlada Indireta Espra. A partir de 20 de setembro de 2007 as debêntures terão seu valor nominal
unitário atualizado anualmente, pela variação do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, apurado
e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, calculado de forma pro rata temporis por dias corridos,
acrescidos de juros remuneratórios pré-fixados à taxa de 12,5% a.a., incidentes sobre o saldo não
amortizado do valor unitário atualizado. Em 27 de junho de 2008 através da Assembléia Geral
Extraordinária realizada na controlada Enerbras, foi aprovada a alteração de determinados termos e
condições do Instrumento Particular do Segundo Aditamento à Escritura da Primeira Emissão de
Debêntures a fim de (a) estender o prazo de vencimento das Debêntures; (b) regular a subordinação
das Debêntures à dívida do Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB; e (c) estabelecer a necessidade de
aprovação prévia do BNB para qualquer alteração da Escritura de Emissão e a celebração do
Instrumento Particular de Terceiro Aditamento a Escritura de Primeira Emissão, bem como de todos os
documentos necessários para a celebração do referido Instrumento. Em 11 de agosto de 2008 foi
assinado o Boletim de Subscrição de Debêntures da 6ª Série, da 1ª Emissão, e integralizado pelo valor
total de R$ 10.000.000. Com este recurso a Enerbras aumentou o Capital social da controlada indireta
Espra. Até 31 de dezembro de 2008 foram integralizadas através de emissão privada 1.153 debêntures
(953 debêntures até 31 de dezembro de 2007), com valor nominal unitário mencionado acima para
cada série, totalizando R$ 78.219.197 (R$ 53.923.954 até 31 de dezembro de 2007). O saldo de
debêntures em 31 de dezembro de 2008 inclui R$ 10.075.124 (R$ 3.629.725 em 31 de dezembro de
2007) de encargos apropriados em função de atualização monetária e juros remuneratórios.  Além do
valor nominal, as Debêntures foram emitidas com prêmio de emissão unitário de R$ 32.875,
perfazendo o prêmio de emissão total de R$ 17.588.125 que foram registrados no patrimônio líquido
na rubrica de reserva de capital. O objetivo da emissão de debêntures foi obter recursos para
construção das PCHs Cachoeira da Lixa, Colino 1 e Colino 2, e demais obras entre os Municípios de
Itamaraju, Vereda e Jucuruçu. 17. Patrimônio líquido (Controladora): a. Capital social: Em 31 de
dezembro de 2008 a Companhia possuía capital social no montante de R$ 34.342.535 (R$ 4.342.535
em 31 de dezembro de 2007), representado por 801.606 ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal (101.361 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal em 31 de dezembro de 2007). 
b. Reservas - • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Lucros: 
Aos acionistas será assegurado o direito ao recebimento de dividendo anual obrigatório de 25% (vinte
e cinco por cento) do lucro líquido do período, diminuído da parcela destinada à constituição da reserva
legal (5% do lucro líquido), não superior a 20% do capital social. 18. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
2008 2007 2008 2007

Juros recebidos 571.550 – 1.017.759 –
Descontos obtidos 1.431 – 451.709 –
Rendimentos de aplicações financeiras 1.666.978 102.534 2.387.421 102.534
Variação monetária – – 185.050 –
(–) Tributos e contribuições – – (26.642) –
Receitas financeiras 2.239.959 102.534 4.015.297 102.534
Juros pagos 487.099 – 17.672.537 4.216.659
Despesas bancárias 10.508 5.353 25.867 32.636
Variação cambial passiva 4 – 4 4.311.782
CPMF 546 – 546 –
Descontos concedidos – – 6.833 –
IOF 70.950 – 213.594 –
Encargos da dívida – – 5.584.055 –
Outras despesas financeiras – – 1.004.992 –
Multas – – 2.721 –
Despesas financeiras 569.107 5.353 24.511.149 8.561.077
Total líquido 1.670.852 97.181 (20.495.852) (8.458.543)
19. Instrumentos financeiros: Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da
Companhia e das suas controladas foram determinados por meio de informações disponíveis no
mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos foram requeridos na interpretação
dos dados de mercado para produzir as estimativas dos valores de realização mais adequada. 
Como conseqüência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que
poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado
pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A administração desses instrumentos
é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política
de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no
mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. a. Valor de mercado: Em atendimento ao
Pronunciamento Técnico CPC nº 14 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e
Evidenciação, em 31 de dezembro de 2008, os valores de mercado dos principais instrumentos
financeiros apresentados, não possuem diferenças significativas dos valores contabilizados. 
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro abaixo, e de acordo com
avaliação da administração da Companhia, não existem instrumentos financeiros classificados nas
categorias de mantidos até o vencimento e mantidos para venda:

Controladora
2008 2007

Valor justo Valor justo
através do Custo através do Custo
resultado amortizado Total resultado amortizado Total

Ativos 12.563.427 – 12.563.427 3.244.112 – 3.244.112
Disponibilidades 48.046 – 48.046 65.187 – 65.187
Aplicações financeiras 5.168.624 – 5.168.624 2.097.775 – 2.097.775
Partes relacionadas 7.346.757 – 7.346.757 1.081.150 – 1.081.150

Passivos – 7.538.006 7.538.006 – 5.254.853 5.254.853
Fornecedores – 3.251.496 3.251.496 – 246.528 246.528
Partes relacionadas – 4.286.510 4.286.510 – 5.008.325 5.008.325

Consolidado
2008 2007

Valor justo Valor justo
através do Custo através do Custo
resultado amortizado Total resultado amortizado Total

Ativos 21.542.193 – 21.542.193 9.414.883 – 9.414.883
Disponibilidades 1.642.330 – 1.642.330 95.901 – 95.901
Aplicações financeiras 5.168.624 – – 5.024.515 – 5.024.515
Contas a receber
de clientes 3.861.076 – 3.861.076 – – –

Título de capitalização 25.000 – 25.000 25.000 – 25.000
Caução e depósitos
vinculados 10.845.163 – 10.845.163 4.269.467 – 4.269.467

Consolidado
2008 2007

Valor justo Valor justo
através do Custo através do Custo
resultado amortizado Total resultado amortizado Total

Passivos – 226.708.049 226.708.049 – 183.953.919 183.953.919
Fornecedores – 7.283.082 7.283.082 – 10.768.782 10.768.782
Empréstimos
e financiamentos – 141.205.770 141.205.770 – 119.252.858 119.252.858

Debêntures – 78.219.197 78.219.197 – 53.923.954 53.923.954
Partes relacionadas – – – – 8.325 8.325

b. Ativos e passivos em moeda estrangeira: Em 31 de dezembro de 2008 não havia saldos de ativos
e passivos em moedas estrangeiras. c. Risco de crédito (consolidado): As políticas de crédito fixadas
pela Administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seu cliente.
d. Risco de taxa de câmbio: Os resultados da Companhia não estão suscetíveis de sofrer variações,
em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio. A Companhia não possui transações atreladas
a moedas estrangeiras. 20. Seguros: A Controlada indireta Energética Serra da Prata S.A. mantém
contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas, considerando a
natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas
significativas sobre seus ativos e responsabilidades. As premissas de riscos adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras,
consequentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes. Os principais valores em
risco com coberturas de seguros são de R$ 134.472.291 para geração e transmissão de energia.

Aos Acionistas da Renova Energia S.A. Salvador - BA - 1. Examinamos o balanço patrimonial da
Renova Energia S.A. e o balanço patrimonial consolidado dessa Companhia e suas controladas,
levantados em 31 de dezembro de 2008 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações
do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado, correspondentes ao exercício findo
naquela data, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras. 2. Nosso exame foi conduzido de
acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e compreendeu: a) o planejamento dos
trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de
controles internos da Companhia e suas controladas; b) a constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e c) a
avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração
da Companhias e suas controladas, bem como da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. 3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Renova Energia S.A. e a posição patrimonial e financeira consolidada dessa Companhia e suas
controladas em 31 de dezembro de 2008, o resultado de suas operações, as mutações de seu
patrimônio líquido, os seus fluxos de caixa e os valores adicionados referentes ao exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 4. Anteriormente, examinamos
as demonstrações financeiras da Renova Energia S.A., referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2007, compreendendo o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, as
mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos, além da informação
complementar compreendendo a demonstração dos fluxos de caixa, sobre as quais, emitimos parecer
sem ressalvas datado de 30 de abril de 2008. Conforme mencionado na nota explicativa 3.1, as práticas
contábeis adotadas no Brasil foram alteradas a partir de 1º de janeiro de 2008. Entretanto, essas
alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Medida Provisória nº 449/08 não trouxeram efeitos
patrimoniais significativos que pudessem afetar a comparação entre as demonstrações financeiras
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2007, apresentadas de forma conjunta com as
demonstrações financeiras de 2008. 5. Conforme mencionado nas notas explicativas 1 e 13, a
Companhia possui diversos projetos em andamento e sua controlada indireta Energética Serra da Prata
S.A. (ESPRA), iniciou durante o exercício de 2008 as operações de suas usinas PCH’s. Dado o quadro
atual das operações recém iniciadas, os resultados, apesar de positivos, não têm sido suficientes para
fazer face aos encargos de endividamento e proporcionar a recuperação dos investimentos efetuados.
A administração da Companhia elaborou um estudo de viabilidade econômica financeira das usinas, 
o qual demonstra que os resultados futuros serão suficientes para proporcionar a recuperação dos
investimentos realizados. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2008 a administração estima que
nenhum ajuste é necessário para fazer face à recuperação dos ativos.
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